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NULIDADE. SUPERACAO. MERITO FAVORAVEL AO CONTRIBUINTE.

Nos termos do 8 3° do artigo 59 do Decreto 70.235/1979, quando puder decidir
do-mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaragdo de
nulidade, a autoridade julgadora ndo a pronunciara nem mandara repetir o ato
ou suprir-lhe a falta.

INTERPOSTA PESSOA. NECESSIDADE DE UTILIZACAO DE
“LARANJAS”  OU “TESTA-DE-FERRO” PARA A SUA
CARACTERIZACAO

A caracterizagdo da “interposta pessoa’ necessita da utilizacao de terceiros que
simplesmente emprestam 0s seus nomes para a abertura de pessoas juridicas,
deixando para os verdadeiros “donos” (ou sécios de fato) a administracdo da
sociedade, com ilimitados poderes para gerir a empresa.

NAO CARACTERIZACAO DAS SITUACOES ELENCADAS PELA
ADMINISTRACAO PARA A EXCLUSAO DO SIMPLES. MANUTENCAO.

N&o caracterizada nenhuma das situacdes impeditivas previstas na lei para a
exclusdo do Simples, mostra-se improcedente o ato de excluséo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar a

preliminar de nulidade da decisdo recorrida e, no mérito, dar provimento ao recurso para
cancelar a exclusdo da Recorrente do SIMPLES FEDERAL, determinando sua reinclusédo no
referido sistema simplificado a partir de 08 de abril de 2005.

(documento assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Goncalves - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin — Relatora
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 NULIDADE. SUPERAÇÃO. MÉRITO FAVORÁVEL AO CONTRIBUINTE.
 Nos termos do § 3º do artigo 59 do Decreto 70.235/1979, quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.
 INTERPOSTA PESSOA. NECESSIDADE DE UTILIZAÇÃO DE �LARANJAS� OU �TESTA­DE­FERRO� PARA A SUA CARACTERIZAÇÃO 
 A caracterização da �interposta pessoa� necessita da utilização de terceiros que simplesmente emprestam os seus nomes para a abertura de pessoas jurídicas, deixando para os verdadeiros �donos� (ou sócios de fato) a administração da sociedade, com ilimitados poderes para gerir a empresa. 
 NÃO CARACTERIZAÇÃO DAS SITUAÇÕES ELENCADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PARA A EXCLUSÃO DO SIMPLES. MANUTENÇÃO. 
 Não caracterizada nenhuma das situações impeditivas previstas na lei para a exclusão do Simples, mostra­se improcedente o ato de exclusão.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar a preliminar de nulidade da decisão recorrida e, no mérito, dar provimento ao recurso para cancelar a exclusão da Recorrente do SIMPLES FEDERAL, determinando sua reinclusão no referido sistema simplificado a partir de 08 de abril de 2005. 
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Goncalves - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
  Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Claudio de Andrade Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Carlos André Soares Nogueira, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Leticia Domingues Costa Braga, Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente). Ausente o Conselheiro Itamar Artur Magalhães Alves Ruga.
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra Acórdão DRJ/RPO, que por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestação de inconformidade para  manter  a  exclusão  no  Simples  Nacional,  com  efeitos  a  partir  do  dia  08  de abril de 2005.
Convém ressalvar que a Representação nº 036 CTADM/ECOB/SACAT/DRJ/SJR (fl. 02), de 08/09/201, por meio do Ato Declaratório Executivo nº 25/2007, excluiu do Simples Nacional a recorrente, juntamente de outras duas empresas. O Acórdão nº 1802-002.497 do CARF deu parcial provimento a recurso voluntário, determinando o desmembramento do processo e autuação em separado.
O referido acórdão entendeu ser descabida a formalização, no mesmo processo administrativo, de exclusões do SIMPLES FEDERAL pertinentes a três pessoas jurídicas distintas, anulando o Acórdão nº 14-27.861, de 08/03/2010 proferido pela 1ª Turma da DRJ/RPO nos autos do referido processo administrativo, a fim formalizar processos distintos para cada uma das pessoas jurídicas excluídas do SIMPLES FEDERAL, determinando-se, ainda, a intimação de cada um dos contribuintes para deduzirem, separadamente, suas defesas.
O ADE de fls. 24 excluiu a requerente do Simples em razão da prática reiterada de infração à legislação tributária, conforme previsto no art. 14, IV e V, da Lei nº 9.317/1996, levando em conta o seguinte conjunto de fatos, expostos no Acórdão de fls. 214-221:
- A SEBO SOL alterou sua denominação social para SOL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS RIO PRETO LTDA, funcionando atualmente em local constituído apenas por salas comerciais onde funcionam também outras empresas do grupo. Figuram no quadro social da SEBO SOL LTDA os Srs. Nivaldo Fortes Peres, Juventino Marques Ferreira, José Roberto Giglio, Pedro Giglio Sobrinho, Luciano da Silva Peres e Rodrigo da Silva Peres. A COURO SOL LTDA funciona no mesmo endereço, mas na sala 0, tendo como sócios os Srs. Nivaldo Fortes Peres e Silvio Giglio. A sede anterior da SEBO SOL LTDA localizava-se no mesmo endereço da SOL COUROS e também da RPMC COMÉRCIO DE CARNES E DERIVADOS LTDA. Outra filial desta empresa funciona em endereço comum a outros empreendimentos do grupo, inclusive das duas outras empresas representadas, quais sejam, a CMG e a SEBO SOL. A CMG tem como sócios a Sra. Cláudia Maria Giglio e o Sr. Carlos Alberto Ortega Marques. A primeira foi empregada da SEBO SOL LTDA no período de 02/01/1995 a 29/02/2000, enquanto o segundo teve vários vínculos empregatícios com a mesma empresa no período de 01/12/1978 a 28/02/2000 e, na sequência foi admitido na RPMC COMÉRCIO DE CARNES E DERIVADOS LTDA, permanecendo nesta empresa entre 01/03/2000 e 15/07/2003. O contrato social da CMG foi elaborado em 01/06/2003 e registrado na JUCESP em 01/07/2003, ou seja, quando ainda era empregado da RPMC. 
- O capital social da CMG é incompatível com a quantidade de veículos utilizados no empreendimento, razão pela qual a SEBO SOL LTDA e o Sr. José Roberto Giglio venderam a prazo para ela, em 11/08/2003, um imobilizado da ordem de R$ 265.400,00, conforme consta do livro Registro de Entradas de Mercadorias, enquanto a quitação se deu ao durante um longo período, encerrando-se apenas em 2006, de acordo com os lançamentos do Livro Razão. Mais que isso, os empregados da CMG foram registrados a partir de 01/08/2003, vindos transferidos da RPMC COMÉRCIO DE CARNES E DERIVADOS LTDA. Em 01/08/2006, ocorreram transferências de funcionários, desta vez vindos da SOL AGRO INDUSTRIAL LTDA. Registre-se que o Sr. Aparecido Correa da Cunha foi registrado como contador da CMG de 01/08/2003 a 28/02/2007 e da SOL COUROS. Além disso, a movimentação das contas do ativo circulante da CMG revela que os clientes listados em duplicatas a receber são, na maioria, empresas ligadas ao grupo econômico. Há, inclusive, registro de operações com a DISTRIBUIDORA DE CARNES SÃO PAULO LTDA, empresa que, no âmbito da chamada operação �Grandes Lagos� atuava emitindo notas fiscais frias. 
- Todos esses fatos são indícios fortes e concordantes de que a SEBO SOL LTDA e a COURO SOL LTDA foram fragmentadas em tantas outras empresas. O capital social integralizado na constituição da SEBO SOL é claramente incompatível com os maquinários e as instalações prediais necessários ao complexo industrial do empreendimento. Diante desta discrepância, as instalações foram arrendadas junto à SEBO SOL LTDA, atual SOL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS RIO PRETO LTDA. A SEBO SOL é atualmente uma empresa unipessoal, titularizada pelo sócio João Francisco Fernandes, e continua em mesmo endereço de outras empresas do grupo. No Livro Razão da SEBO SOL estão registradas diversas operações de industrialização envolvendo a DISTRIBUIDORA DE CARNES SÃO PAULO LTDA, empresa que, conforme foi apurado na operação �Grandes Lagos�, exerce a função de emitir notas fiscais frias com fins fraudulentos. A SOL COUROS tem como sócios o Sr. Paulo Bueno de Camargo e a Sra. Márcia Helena de Oliveira. Esta foi empregada da SEBO SOL LTDA de 01/12/1992 a 29/02/2000, de modo que, quando da fundação da SOL COUROS, em 03/01/2000, ainda trabalhava para aquela empresa. As declarações de IRPF dos sócios revelam que eles não tinham condições econômico-financeiras para constituir uma empresa do porte da SOL COUROS, considerando sua estrutura física. Diante disso, foram feitos contratos de arrendamento junto à SEBO SOL LTDA e à COURO SOL LTDA. A SOL COUROS teve empregados registrados apenas em agosto de 2003, a despeito de exercer suas atividades desde os primeiros meses do ano de 2000, conforme cópias dos Resumos de Operações de Entradas e Saídas de Mercadorias. 
- Todos os empregados então admitidos são provenientes da SEBO SOL LTDA e da RPMC COMÉRCIO DE CARNES E DERIVADOS LTDA. Além disso, as cópias das rescisões de contratos de trabalho, assim como de recibos de férias de alguns empregados, confrontadas com as respectivas quitações, demonstram que a SOL COUROS assumiu os encargos trabalhistas de empregados da RPMC COMÉRCIO DE CARNES E DERIVADOS LTDA, ainda que anteriores a agosto de 2003. É curioso notar que o Sr. Sérgio Gonçalves Martins foi empregado da RPMC COMÉRCIO DE CARNES E DERIVADOS LTDA mas recebeu suas verbas rescisórias da SOL COUROS, ainda que nunca tivesse firmado contrato de trabalho com esta empresa. A RPMC COMÉRCIO DE CARNES E DERIVADOS LTDA firmou com a SOL COUROS, em 01/03/2000, com vigência até 29/02/2002, contrato particular de locação de mão-de-obra. Um novo contrato foi firmado em 01/03/2002, vigorando até o distrato ocorrido em 12/08/2003. Registre-se que os endereços do contratante e do contratado são idênticos, e o mesmo endereço da SEBO SOL LTDA. O estabelecimento da RPMC que funciona neste endereço possui o CNPJ 62.067.129/0006-89. Entretanto, foram localizadas várias notas fiscais de prestação de serviços emitidas pelo estabelecimento 62.067.129/0003-36, da filial de Guapiaçu, sendo que para esta filial não há recolhimentos previdenciários. Ressalte-se que não há registro dos serviços prestados a terceiros pela RPMC COMÉRCIO DE CARNES E DERIVADOS LTDA nas GFIPs apresentadas, de modo que as informações relativas ao referido contrato particular de locação de mão-de-obra foram omitidas.
O ADE, que conta a fls. 24, deu-se em virtude de a contribuinte cometer prática reiterada de infração à legislação tributária, de acordo com artigo 14°, incisos IV e V da Lei 9317/96.
Cientificada, a interessada apresentou defesa (fl. 29-38), na qual, em resumo, alegou que foi submetida a fiscalização por auditor-fiscal referente ao período de março de 2005 a outubro de 2006, e que sem que se chegasse ao final da auditoria, com apoio apenas de meras suspeitas de irregularidades, entenderam pela exclusão do Simples, alegando ainda que não lhe foi ofertada oportunidade de defesa, expedindo-se o ato declaratório n. 25.
Alega que sua Solicitação de Revisão de Exclusão do Simples foi indeferida por despacho que não analisou suas alegações.
Tratou, em sede de preliminar, que os atos administrativos devem ser motivados; no mérito, que o auditor fiscal se pautou em presunções, e não deveria interessar operações de terceiros, e sim apenas da própria contribuinte, e que os motivos que fundaram a decisão são infundados e insuficientes. Por essa razão, o ADE seria nulo, e requereu o acolhimento da impugnação para cancelar o ADE n. 25, afastando seus efeitos. 
Após o Acórdão nº 14-27.861, o recurso voluntário contra ele interposto e o respectivo julgamento pelo CARF, por meio do Acórdão nº 1802-002.497 (fls. 03-07), sendo todos esses atos praticados no processo administrativo nº 16004.000311/2007-53, a SEBO SOL foi novamente intimada a apresentar manifestação de inconformidade no presente processo administrativo contra o Ato Declaratório Executivo DRF/SÃO JOSÉ DO RIO PRETO nº 25/2007 de exclusão do SIMPLES FEDERAL. Às fls. 143-156, a SEBO SOL apresentou manifestação de inconformidade, reiterando a falta de motivação do ato que ensejou a exclusão, bem como que são infundadas as presunções que pautaram o ato e que exclusão do SIMPLES da empresa VALENTIM GENTIL ABATEDOURO DE BOVINOS E SUÍNOS LTDA promovida na mesma data e com base nas mesmas acusações foi cancelada pelo CARF. 
Apesar das alegações, sua manifestação foi julgada improcedente nos termos do Acórdão 14-61.105 (fls. 214-221), entendendo, quanto à alegação de falta de motivação do ADE, que há nele expressa referência ao processo administrativo nº 16004.000311/2007-53, que deu origem ao presente processo administrativo, de modo que os fatos que levaram à conclusão de que a empresa foi constituída por interpostas pessoas e de que houve prática reiterada de infração à legislação tributária devem constar dos autos e não do texto do Ato recorrido. 
Ainda, no que toca à alegação da falta de fundamentação do pedido de revisão da exclusão do Simples, entendeu-se que a recorrente nada de novo trouxe que pudesse ensejar revisão, considerando ainda que é procedimento prévio e limitado, visando apenas evitar que atos de exclusão do SIMPLES editados com erro de fato surtam seus efeitos. Para o pleno exercício do direito de defesa contra o ADE de exclusão o recurso adequado é a manifestação de inconformidade.
Quanto ao mérito, tanto na impugnação apresentada as fls. 143-156, tanto como na impugnação originalmente apresentada no processo administrativo nº 1604.l000311/2007-53, juntada no presente processo administrativo às fls. 29-38, entendeu-se que a recorrente silencia acerca de várias provas contundentes apresentadas no presente processo administrativo, como a coincidência de endereços, além de o capital social integralizado na constituição da SEBO SOL é claramente incompatível com os maquinários e as instalações prediais necessários.
Diante desta discrepância, as instalações foram arrendadas junto à SEBO SOL LTDA, atual SOL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS RIO PRETO LTDA. No Livro Razão da SEBO SOL estão registradas diversas operações de industrialização envolvendo a DISTRIBUIDORA, empresa que exerce a função de emitir notas fiscais frias com fins fraudulentos.
Certo que a eventual inexistência de débitos não afasta a exclusão do SIMPLES, visto que as infrações apuradas sequer poderiam ensejar, no momento em que constatadas, os lançamentos dos tributos respectivos, já que a exclusão do SIMPLES deve necessariamente preceder os autos de infração.
Por fim, demarcou-se que a decisão proferida pelo CARF de interesse da empresa VALENTIM GENTIL ABATEDOURO DE BOVINOS E SUÍNOS LTDA, não tem qualquer repercussão no presente processo administrativo, por se tratar de contribuinte distinto, com circunstâncias fáticas diferentes. 
O acórdão, portanto, concluiu pela improcedência da manifestação de inconformidade. 
Inconformada com o resultado do julgamento, interpôs Recurso Voluntário as fls. 226-255, alegando preliminar de nulidade do acórdão recorrido, colocando que este apreciou as questões objeto da impugnação apresentada pela SEBO SOL, afirmando que o julgamento, de forma inexplicável, vale-se de conjunto acusatório movediço para acusar independente das alegações da defesa, e no mais segue em suma reiterando os argumentos da impugnação.
É o Relatório.
 Conselheira Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Relatora.
O Recurso Voluntário é tempestivo, preenche os requisitos de admissibilidade, dele conheço.
Conforme relatado, nos termos do Ato Declaratório Executivo n. 25 de 26 de junho de 2007, com efeitos a partir de 08 de abril de 2005, a Recorrente foi excluída do Simples (Lei 9.317/96) dada a acusação de prática reiterada de infração à legislação tributária, de acordo com o art. 14, inciso IV e V da Lei 9.9317/96:
Art. 14. A exclusão dar-se-á de ofício quando a pessoa jurídica incorrer em quaisquer das seguintes hipóteses:
[...]
IV - constituição da pessoa jurídica por interpostas pessoas que não sejam os verdadeiros sócios ou acionista, ou o titular, no caso de firma individual;
V - prática reiterada de infração à legislação tributária;

Os fatos que ensejaram a exclusão da Recorrente do Simples foram descritos nos seguintes termos (e-fl. 403)


Na mencionada Representação Fiscal (e-fls. 12/18), restou consignado que as empresas C.M.G. TRANSPORTES RIO PRETO LTDA, SEBO SOL IND. DE SUB PRODUTOS DE BOVINOS LTDA EPP e SOL IMPORTADORA E EXPORTADORA DE COUROS LTDA, seriam parte integrante de um grupo econômico, de propriedade da família do Sr. Nivaldo Fortes Peres, com possíveis braços também  na família Giglio, fazendo uso portanto de sócios fictícios, tendo em vista que a titularidade única nos diversos estabelecimentos resultaria em comprometimento à condição de optante do Simples Nacional de cada um deles.
À Representação Fiscal foram anexados documentos que evidenciam que a Sebo-Sol-Ltda-alterou sua denominação social para Sol Empreendimentos Imobiliários Rio Preto Ltda, funcionando atualmente na Rua José Macagnani, 64, sala 1, Jardim Alto Alegre, em São José do Rio Preto-SP, local constituído apenas de salas comerciais onde funcionam também outras empresas do grupo. Figuram no quadro social desta empresa os Srs. Nivaldo Fortes Peres, Juventino Marques Ferreira, José Roberto Giglio, Pedro Giglio Sobrinho, Luciano da Silva Peres e Rodrigo da Silva Peres, conforme documentos de fls. 30 a 34.
A Couro Sol Ltda, que funciona no mesmo endereço acima, porém, na sala 0, possui no seu quadro social os Srs. Nivaldo Fortes Peres e Silvio Giglio, conforme consta nas fls. 35 e 36. O endereço da Sebo Sol Ltda era na Rodovia BR 153, s/no, km 46, Zona Rural, em São José do Rio Preto, o mesmo da Sol Importadora e Exportadora de Couros Ltda, e também da RPMC Comércio de Carnes e Derivados Ltda - CNPJ 62.067.129/0006-89. Outra unidade da RPMC, cujo controle do CNPJ é 0005-06, funciona na Rua Lúcia Gonçalves Vieira Giglio, 3111, Distrito Industrial Carlos Arnaldo Silva, em São José do Rio Preto-SP, endereço comum a outros empreendimentos do grupo, inclusive de duas das empresas ora representadas, ou seja, a C.M.G. Transportes Rio Preto Ltda e a Sebo Sol Indústria de Sub Produtos de Bovinos Ltda.
No que diz respeito especificadamente à apuração dos fatos em relação à Recorrente Sebo Sol Indústria de Sub Produtos de Bovinos Ltda, restou descrito o seguinte (e-fls. 15):




Por sua vez, a recorrente, em sede de recurso, traz várias informações com as quais pretende afastar os fatos que firmaram a convicção do Auditor­Fiscal que realizou a ação fiscal e a do relator voto condutor da decisão de primeira instância.

Preliminar de nulidade.
De início a Recorrente aduz preliminar do acórdão de origem, arguindo que em que pese dada a falta de coerência das acusações fiscais o acórdão recorrido misturou a situação da SEBO SOL à de outras acusadas no processo que havia sido desmembrado, repetindo a tese acusatória, sem nenhuma consideração por provas e argumentos da defesa, vez que não houve enfrentamento do mérito do ato de cassação do regime do Simples em sua motivação escolhida pela autoridade fiscal, vez que, para manter a cassação.
Alega que a decisão jamais apontou por que razão o senhor João Francisco Fernandes seria um laranja, nem de quem seria laranja, muito menos para que empresa "fragmentada" trabalharia de fato, e que a decisão é vazia de conteúdo decisório verdadeiro, e como ela não enfrenta argumentos defensivos essenciais é nula de pleno direito.
Na decisão recorrida, consta como razão determinante a da manutenção do ADE a afirmação de que o fundamento da exclusão foi a prática reiterada de infração à legislação tributária, infrações estas que se consubstanciam na constituição da empresa por interpostas pessoas, coincidência de endereço da sede com outras empresas integrantes do mesmo grupo econômico e utilização, em suas operações, de notas fiscais emitidas pela DISTRIBUIDORA, empresa inexistente de fato, que atua emitindo notas fiscais frias com fins fraudulentos.
Realmente não houve a identificação de que a Sebo Sol indústria de Sub Produtos de Bovinos Ltda, representada pelo seu titular João Francisco Fernandes, teria agido como interposta pessoa e em nome de quem teria agido e quais fatos teria praticado nessa condição.
A acusação de que no Livro Razão da Recorrente estão registradas diversas operações de industrialização com empresa �noteira�, sem o mínimo apontamento de como teria se dado essa constatação, quais processos inquisitivos teriam levado a essa conclusão, também implica de certa forma na dificuldade de elaboração de elementos modificativos ou extintivos da acusação fiscal.
Contudo, verifico que além da questão preliminar que implicaria na nulidade da decisão recorrida, por falta de enfrentamento dos argumentos da manifestação de inconformidade à sua plenitude na consideração por provas e argumentos da defesa, vez que não houve enfrentamento do mérito , verifico que no mérito, não há como manter o Ato Declaratório Executivo nº 25/2007.
Por isso, entendo que neste caso, perfeitamente cabível a aplicação do §3o. do art. 59 do Decreto 70.235/72, segundo o qual:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
§ 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.
De modo que, seguindo a disposição legal acima, entendo por bem, superar as preliminares para analisar o mérito por entender que é possível prover o recurso do Recorrente.
Mérito.
No mérito entendo que assiste razão à Recorrente quando aduz que o Ato Declaratório Executivo nº 25/2007 é eivado de vícios, sobretudo quanto à sua motivação específica, vez que sua própria narrativa interna não se infere a possibilidade de enquadramento nas hipóteses legais de cassação do artigo 14, IV e V da Lei 9.317/96, que autorizaria o ato, e que não houve a fundamentação para prolatar o Ato Declaratório de exclusão do Simples.
Dado o fundamento da exclusão ser a pratica reiterada de infração a legislação tributária e a pratica de atuação através de interposta pessoa, tem-se que é ônus do fisco a prova suficiente para justificar a exclusão da empresa defendente do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequenos Porte.
No que diz respeito às acusações fundamentadas em ausência de lastro financeiro e atuação em mesmo endereço, a recorrente apontou que o real patrimônio de sócios da empresa SEBO SOL, constantes nas Declarações de Renda de que o Fisco dispunha e que nunca trouxe ao processo jamais permitiria sua classificação como laranjas; 
Sobre a presença das pessoas acusadas pelo fisco de estarem envolvidas em fraudes, esclareceu que elas seriam relacionadas na condição de sócios ou parentes do senhor Silvio Giglio e dos que dele foram sócios, justificando-se plenamente, por força do que dispõe o direito sucessório brasileiro e o direito societário no caso de falecimento de sócios, relações negociais entre tais  pessoas e que as relações de parentesco, sociedade e emprego com o patriarca da família Giglio, Sr. Silvio Giglio justificam que muitas outras pessoas tenham terminado por se envolver em negócios de ramos afins de atividade, mantendo, entre si, lícitas e frequentes relações, que não foram corretamente identificadas pelo fisco, uma vez que se limitou a investigar apenas os cadastros públicos, onde não constavas as informações de cunho sucessório.
Quanto a coincidências de endereços, há que se reconhecer haver certo sentido  a partir da presença de contrato de arrendamento, como forma lícita de proceder a atividades industriais sem investir capital na compra imediata de equipamentos, ocorrendo em várias empresas e não sendo, jamais causa legal para exclusão do regime do Simples;
No que diz respeito à acusação de pratica reiterada de infrações, tem-se, conforme demonstrou a Recorrente, ela não havia sido autuada, sequer uma única vez e, em sede de defesa apresentou toadas as certidões que comprovam a regularidade de suas operações, fato incompatível com empresa destinada a prática reiterada de infração a legislação tributária, com quadro social fraudado.
Quanto à a tese do fisco de fragmentação da empresa para tributação pelo Simples, a Recorrente aponta para a existência de um lapso de mais de 05 (cinco) anos entre o encerramento das atividades de uma SEBO SOL LTDA e a constituição da outra Sebo Sol Indústria de Sub Produtos de Bovinos Ltda.
Especialmente em relação aos dispositivos legais utilizados como fundamento aos Ato Declaratório Executivo nº 25/2007 (fls. 403), art. 14, IV e V, da Lei 9.317/96, 
Sobre a exclusão da pessoa jurídica do SIMPLES, sob o fundamento de composição por meio de interposta pessoa, tem-se: 
Art. 14. (...) 
IV ­ constituição da pessoa jurídica por interpostas pessoas que não sejam os verdadeiros sócios ou acionista, ou o titular, no caso de firma individual. 
Analisando a aplicação de tal dispositivo, este  Conselho  já  proferiu  algumas  decisões  quanto a constituição  por de empresas por interpostas pessoas, sendo que me sirvo de uma para a abordagem desse ponto: 
INTERPOSTA PESSOA � SIMULAÇÃO ABSOLUTA ­ O caso é de simulação absoluta, e não relativa, pois se cuida de examinar se a sucessão a título singular dos sócios ocorreu ou não � em caso negativo, nenhum negócio jurídico houve. A presença de uma  causa  sinzulandi  associada  aos  dados  representados  nos autos  são  elementos  sobremaneira  fortes  a  descortinar  a consecução   de    simulação    absoluta.    (PAF    nº. 11516.002599/2005­45,  Sessão  de  18/05/2010,  3ª  Turma Ordinária, 1ª Câmara da 1ª Seção) 
Feita esta ponderação, adentrando no caso em julgamento, não se aventou a hipótese de se encontrarem interpostas pessoas no quadro societário da Recorrente que não fossem os verdadeiros sócios ou acionistas.  
O termo de representação fiscal, ao tratar da interposição de pessoas (e­fls. 403), não se prestou a demonstrar/comprovar a efetiva constituição da Recorrente de forma fraudulentamente, utilizando­se de interpostas pessoas. Limita­se a registrar que �os fatos apurados e demonstrados apontam para provável fragmentação das empresas Sebo Sol Ltda e Couro Sol Ltda, dando origem a outras empresas de menor porte� e que na �descendência das empresas foram utilizados sócios com capital social incompatível com o porte dos empreendimentos, situação corrigida com o arrendamento do acervo das empresas originais, e outros favores tais como a venda de ativos com prazos de pagamento que fogem a normalidade�, ou seja, não se presta a confirmar que a Recorrente promovia negócio jurídico em nome próprio mas no interesse de outrem, substituindo-o, encobrindo-o.
Segundo precedentes do CARF, caracteriza­se pessoa jurídica constituída por interposta  pessoa  àquela  constituída  por  terceiros,  completamente  estranhos  à  atividade empresária, veja­se: 
SISTEMA  INTEGRADO  DE  PAGAMENTO  DE  IMPOSTOS  E CONTRIBUIÇÕES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE ­ SIMPLES. 
ANO­CALENDÁRIO: 1999. 
SIMPLES. EXCLUSÃO. Não poderá optar pelo simples a pessoa jurídica que seja resultante de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento da pessoa jurídica, ou que seja constituída por interpostas  pessoas  que  não  sejam  os  verdadeiros  sócios. 
(CARF.  PAF  nº  13971.002269/2003­46.  Acórdão  nº  1801­00.182. Rel. Marcos Vinícius Barros Ottoni. 1ª Seção, 3ª Turma Especial. Sessão: 27/01/2011)
No caso em apreço, como já descrito, não restou consignado em nome de quem, ou na defesa de qual interesses, supostamente teria agido a recorrente, não há clareza na acusação fiscal suficiente a aparar o ato de exclusão.
Com base nas razões acima expostas, voto por afastar a aplicação da Lei 9.317/96, art. 14, IV no presente processo administrativo, de modo não ser este dispositivo fundamento hábil a ensejar a exclusão da Recorrente do Simples.
No que diz respeito à exclusão da pessoa jurídica do SIMPLES, sob o fundamento de pratica reiterada de infração, tem-se:
Art. 14. (...) 
V ­ prática reiterada de infração à legislação tributária.
Fica nítido que para a verificação da �prática reiterada�, necessário se faz a formalização destas por meio de auto de infração ou notificação de lançamento, ou mesmo que seja  o  caso  de  verificação  da  segunda  ocorrência,  de  infração  idêntica  a  anteriormente destacada. Notadamente, não se vê estas características no presente caso. 
Compulsando a Representação Fiscal, a única menção que faz o auditor fiscal a  alguma  prática  que  poderia  fundamentar  a  exclusão  da  Recorrente  com  fulcro  nesse fundamento legal, não há demonstração e/ou comprovação de se tratar de reiteração da prática apontada, bem como não há especificação acerca de qual empresa dentre aquelas formadora do alegado grupo econômico incorreu na prática ali descrita, por se tratar de afirmação genérica sem vinculação entre agente e conduta. 
Assim, não há como apontar qualquer violação ao dispositivo em tela.  
Por  todo  o  exposto  voto  no  sentido de superar a preliminar de nulidade da decisão recorrida e, no mérito, dar provimento ao recurso para cancelar a exclusão da Recorrente do SIMPLES FEDERAL, determinando sua reinclusão no referido sistema simplificado a partir de 08 de abril de 2005.
(documento assinado digitalmente)
Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin.
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Claudio de Andrade
Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Carlos André Soares Nogueira, Luciana Yoshihara Arcangelo
Zanin, Leticia Domingues Costa Braga, Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente). Ausente
0 Conselheiro Itamar Artur Magalhdes Alves Ruga.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério interposto contra Acorddo DRJ/RPO, que por
unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade para manter a
exclusdo no Simples Nacional, com efeitos a partir do dia 08 de abril de 2005.

Convem ressalvar que a Representacdo n° 036 CTADM/ECOB/SACAT/DRJ/SJIR
(fl. 02), de 08/09/201, por meio do Ato Declaratorio Executivo n° 25/2007, excluiu do Simples
Nacional a recorrente, juntamente de outras duas empresas. O Acorddao n° 1802-002.497 do
CARF deu parcial provimento a recurso voluntério, determinando o desmembramento do
processo e autuagdo em separado.

O referido acdrdao entendeu ser descabida a formalizacdo, no mesmo processo
administrativo, de exclusbes do SIMPLES FEDERAL pertinentes a trés pessoas juridicas
distintas, anulando o Acérddo n° 14-27.861, de 08/03/2010 proferido pela 12 Turma da DRJ/RPO
nos autos do referido processo administrativo, a fim formalizar processos distintos para cada
uma das pessoas juridicas excluidas do SIMPLES FEDERAL, determinando-se, ainda, a
intimacdo de cada um dos contribuintes para deduzirem, separadamente, suas defesas.

O ADE de fls. 24 excluiu a requerente do Simples em razdo da pratica reiterada de
infracdo a legislacdo tributaria, conforme previsto no art. 14, IV e V, da Lei n°® 9.317/1996,
levando em conta o seguinte conjunto de fatos, expostos no Acordao de fls. 214-221.:

- A SEBO SOL alterou sua denominacdo social para SOL
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS RIO PRETO LTDA, funcionando
atualmente em local constituido apenas por salas comerciais onde funcionam também
outras empresas do grupo. Figuram no quadro social da SEBO SOL LTDA o0s Srs.
Nivaldo Fortes Peres, Juventino Marques Ferreira, José Roberto Giglio, Pedro Giglio
Sobrinho, Luciano da Silva Peres e Rodrigo da Silva Peres. A COURO SOL LTDA
funciona no mesmo endereco, mas na sala 0, tendo como sécios os Srs. Nivaldo Fortes
Peres e Silvio Giglio. A sede anterior da SEBO SOL LTDA localizava-se no mesmo
endereco da SOL COUROS e também da RPMC COMERCIO DE CARNES E
DERIVADOS LTDA. Outra filial desta empresa funciona em endereco comum a
outros empreendimentos do grupo, inclusive das duas outras empresas representadas,
quais sejam, a CMG e a SEBO SOL. A CMG tem como sdcios a Sra. Claudia Maria
Giglio e o Sr. Carlos Alberto Ortega Marques. A primeira foi empregada da SEBO
SOL LTDA no periodo de 02/01/1995 a 29/02/2000, enquanto o segundo teve varios
vinculos empregaticios com a mesma empresa no periodo de 01/12/1978 a 28/02/2000
e, na sequéncia foi admitido na RPMC COMERCIO DE CARNES E DERIVADOS
LTDA, permanecendo nesta empresa entre 01/03/2000 e 15/07/2003. O contrato social
da CMG foi elaborado em 01/06/2003 e registrado na JUCESP em 01/07/2003, ou
seja, quando ainda era empregado da RPMC.

- O capital social da CMG é incompativel com a quantidade de veiculos
utilizados no empreendimento, razdo pela qual a SEBO SOL LTDA e o Sr. José
Roberto Giglio venderam a prazo para ela, em 11/08/2003, um imobilizado da ordem
de R$ 265.400,00, conforme consta do livro Registro de Entradas de Mercadorias,
enquanto a quitacdo se deu ao durante um longo periodo, encerrando-se apenas em
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2006, de acordo com os lancamentos do Livro Razdo. Mais que isso, os empregados
da CMG foram registrados a partir de 01/08/2003, vindos transferidos da RPMC
COMERCIO DE CARNES E DERIVADOS LTDA. Em 01/08/2006, ocorreram
transferéncias de funcionérios, desta vez vindos da SOL AGRO INDUSTRIAL
LTDA. Registre-se que o Sr. Aparecido Correa da Cunha foi registrado como contador
da CMG de 01/08/2003 a 28/02/2007 e da SOL COUROS. Além disso, a
movimentagdo das contas do ativo circulante da CMG revela que os clientes listados
em duplicatas a receber sdo, na maioria, empresas ligadas ao grupo econémico. Ha,
inclusive, registro de operacdes com a DISTRIBUIDORA DE CARNES SAO
PAULO LTDA, empresa que, no ambito da chamada operagdo “Grandes Lagos”
atuava emitindo notas fiscais frias.

- Todos esses fatos sdo indicios fortes e concordantes de que a SEBO SOL
LTDA e a COURO SOL LTDA foram fragmentadas em tantas outras empresas. O
capital social integralizado na constituicdo da SEBO SOL ¢€ claramente incompativel
com 0s maquinarios e as instalagcdes prediais necessarios ao complexo industrial do
empreendimento. Diante desta discrepéncia, as instalagfes foram arrendadas junto a
SEBO SOL LTDA, atual SOL EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS RIO
PRETO LTDA. A SEBO SOL ¢ atualmente uma empresa unipessoal, titularizada pelo
socio Jodo Francisco Fernandes, e continua em mesmo endereco de outras empresas
do grupo. No Livro Razdo da SEBO SOL estdo registradas diversas operacdes de
industrializacdo envolvendo a DISTRIBUIDORA DE CARNES SAO PAULO LTDA,
empresa que, conforme foi apurado na operagdo “Grandes Lagos”, exerce a funcdo de
emitir notas fiscais frias com fins fraudulentos. A SOL COUROS tem como s6cios 0
Sr. Paulo Bueno de Camargo e a Sra. Marcia Helena de Oliveira. Esta foi empregada
da SEBO SOL LTDA de 01/12/1992 a 29/02/2000, de modo que, quando da fundagao
da SOL COUROS, em 03/01/2000, ainda trabalhava para aquela empresa. As
declaracdes de IRPF dos sécios revelam que eles ndo tinham condi¢des econdmico-
financeiras para constituir uma empresa do porte da SOL COUROS, considerando sua
estrutura fisica. Diante disso, foram feitos contratos de arrendamento junto a SEBO
SOL LTDA e a COURO SOL LTDA. A SOL COUROS teve empregados registrados
apenas em agosto de 2003, a despeito de exercer suas atividades desde o0s primeiros
meses do ano de 2000, conforme copias dos Resumos de Operagdes de Entradas e
Saidas de Mercadorias.

- Todos os empregados entdo admitidos sdo provenientes da SEBO SOL LTDA
e da RPMC COMERCIO DE CARNES E DERIVADOS LTDA. Além disso, as
copias das rescisdes de contratos de trabalho, assim como de recibos de férias de
alguns empregados, confrontadas com as respectivas quitacBes, demonstram que a
SOL COUROS assumiu o0s encargos trabalhistas de empregados da RPMC
COMERCIO DE CARNES E DERIVADOS LTDA, ainda que anteriores a agosto de
2003. E curioso notar que o Sr. Sérgio Goncalves Martins foi empregado da RPMC
COMERCIO DE CARNES E DERIVADOS LTDA mas recebeu suas verbas
rescisorias da SOL COUROQOS, ainda que nunca tivesse firmado contrato de trabalho
com esta empresa. A RPMC COMERCIO DE CARNES E DERIVADOS LTDA
firmou com a SOL COUROS, em 01/03/2000, com vigéncia até 29/02/2002, contrato
particular de locagdo de mdo-de-obra. Um novo contrato foi firmado em 01/03/2002,
vigorando até o distrato ocorrido em 12/08/2003. Registre-se que 0s enderecos do
contratante e do contratado s&o idénticos, e 0 mesmo endere¢o da SEBO SOL LTDA.
O estabelecimento da RPMC que funciona neste endereco possui 0 CNPJ
62.067.129/0006-89. Entretanto, foram localizadas vérias notas fiscais de prestacdo de
servicos emitidas pelo estabelecimento 62.067.129/0003-36, da filial de Guapiagu,
sendo que para esta filial ndo ha recolhimentos previdenciérios. Ressalte-se que ndo ha
registro dos servicos prestados a terceiros pela RPMC COMERCIO DE CARNES E
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DERIVADOS LTDA nas GFIPs apresentadas, de modo que as informagdes relativas
ao referido contrato particular de locacdo de médo-de-obra foram omitidas.

O ADE, que conta a fls. 24, deu-se em virtude de a contribuinte cometer préatica
reiterada de infracdo a legislacdo tributaria, de acordo com artigo 14°, incisos 1V e V da Lei
9317/96.

Cientificada, a interessada apresentou defesa (fl. 29-38), na qual, em resumo,
alegou que foi submetida a fiscalizagdo por auditor-fiscal referente ao periodo de marco de 2005
a outubro de 2006, e que sem que se chegasse ao final da auditoria, com apoio apenas de meras
suspeitas de irregularidades, entenderam pela exclusdao do Simples, alegando ainda que ndo lhe
foi ofertada oportunidade de defesa, expedindo-se o ato declaratdrio n. 25.

Alega que sua Solicitacdo de Revisdo de Exclusdo do Simples foi indeferida por
despacho que néo analisou suas alegacoes.

Tratou, em sede de preliminar, que os atos administrativos devem ser motivados;
no mérito, que o auditor fiscal se pautou em presuncées, e nao deveria interessar operacdes de
terceiros, e sim apenas da propria contribuinte, e que os motivos que fundaram a decisdo sdo
infundados e insuficientes. Por essa razdo, o ADE seria nulo, e requereu o acolhimento da
impugnacéo para cancelar o ADE n. 25, afastando seus efeitos.

Apb6s o Acorddo n° 14-27.861, o recurso voluntério contra ele interposto e o
respectivo julgamento pelo CARF, por meio do Acdrddo n°® 1802-002.497 (fls. 03-07), sendo
todos esses atos praticados no processo administrativo n® 16004.000311/2007-53, a SEBO SOL
foi novamente intimada a apresentar manifestacdo de inconformidade no presente processo
administrativo contra o Ato Declaratorio Executivo DRF/SAO JOSE DO RIO PRETO n°
25/2007 de exclusio do SIMPLES FEDERAL. As fls. 143-156, a SEBO SOL apresentou
manifestacdo de inconformidade, reiterando a falta de motivacdo do ato que ensejou a excluséo,
bem como que sdo infundadas as presuncdes que pautaram o ato e que exclusdao do SIMPLES da
empresa VALENTIM GENTIL ABATEDOURO DE BOVINOS E SUINOS LTDA promovida
na mesma data e com base nas mesmas acusacoes foi cancelada pelo CARF.

Apesar das alegagdes, sua manifestacdo foi julgada improcedente nos termos do
Acordao 14-61.105 (fls. 214-221), entendendo, quanto a alegacdo de falta de motivacdo do ADE,
que ha nele expressa referéncia ao processo administrativo n°® 16004.000311/2007-53, que deu
origem ao presente processo administrativo, de modo que os fatos que levaram a conclusdo de
que a empresa foi constituida por interpostas pessoas e de que houve pratica reiterada de infracéo
a legislacdo tributaria devem constar dos autos e ndo do texto do Ato recorrido.

Ainda, no que toca a alegacao da falta de fundamentacao do pedido de revisdo da
exclusdo do Simples, entendeu-se que a recorrente nada de novo trouxe que pudesse ensejar
revisao, considerando ainda que é procedimento prévio e limitado, visando apenas evitar que
atos de exclusdo do SIMPLES editados com erro de fato surtam seus efeitos. Para o pleno
exercicio do direito de defesa contra 0 ADE de excluséo o recurso adequado € a manifestacdo de
inconformidade.

Quanto ao mérito, tanto na impugnacao apresentada as fls. 143-156, tanto como
na impugnagéo originalmente apresentada no processo administrativo n® 1604.1000311/2007-53,
juntada no presente processo administrativo as fls. 29-38, entendeu-se que a recorrente silencia
acerca de varias provas contundentes apresentadas no presente processo administrativo, como a
coincidéncia de enderecos, além de o capital social integralizado na constituicdo da SEBO SOL é
claramente incompativel com os maquinarios e as instalagdes prediais necessarios.
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Diante desta discrepancia, as instalacdes foram arrendadas junto a SEBO SOL
LTDA, atual SOL EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS RIO PRETO LTDA. No Livro
Razdo da SEBO SOL estdo registradas diversas operacdes de industrializacdo envolvendo a
DISTRIBUIDORA, empresa que exerce a fungdo de emitir notas fiscais frias com fins
fraudulentos.

Certo que a eventual inexisténcia de débitos ndo afasta a exclusdo do SIMPLES,
visto que as infracdes apuradas sequer poderiam ensejar, no momento em que constatadas, 0s
lancamentos dos tributos respectivos, ja que a exclusdo do SIMPLES deve necessariamente
preceder os autos de infracéo.

Por fim, demarcou-se que a deciséo proferida pelo CARF de interesse da empresa
VALENTIM GENTIL ABATEDOURO DE BOVINOS E SUINOS LTDA, nio tem qualquer
repercussao no presente processo administrativo, por se tratar de contribuinte distinto, com
circunstancias faticas diferentes.

O acérddo, portanto, concluiu pela improcedéncia da manifestacdo de
inconformidade.

Inconformada com o resultado do julgamento, interp6s Recurso Voluntério as fls.
226-255, alegando preliminar de nulidade do acérdéo recorrido, colocando que este apreciou as
questdes objeto da impugnacdo apresentada pela SEBO SOL, afirmando que o julgamento, de
forma inexplicavel, vale-se de conjunto acusatorio movedico para acusar independente das
alegacdes da defesa, e no mais segue em suma reiterando 0s argumentos da impugnacéo.

E o Relatério.

Voto

Conselheira Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Relatora.

O Recurso Voluntario é tempestivo, preenche os requisitos de admissibilidade,
dele conheco.

Conforme relatado, nos termos do Ato Declaratério Executivo n. 25 de 26 de
junho de 2007, com efeitos a partir de 08 de abril de 2005, a Recorrente foi excluida do Simples
(Lei 9.317/96) dada a acusacao de prética reiterada de infracdo a legislacdo tributaria, de acordo
com o art. 14, inciso IV e V da Lei 9.9317/96:

Art. 14. A exclusdo dar-se-a de oficio quando a pessoa juridica incorrer em quaisquer
das seguintes hipdteses:

[-]

IV - constituicdo da pessoa juridica por interpostas pessoas que ndo sejam 0S
verdadeiros sdcios ou acionista, ou o titular, no caso de firma individual;

V - prética reiterada de infragdo a legislacéo tributaria;

Os fatos que ensejaram a exclusdo da Recorrente do Simples foram descritos nos
seguintes termos (e-fl. 403)
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' A Segfo de Fiscalizagio da DRF/ § J Rio Preto/ SP encaminhou REPRESENTA- /
CAUFISCAL, através dos documentos de fls 01 a 341, dando origem ao processo supra citado,
informando os fatos que ensejam a exclusio da empresa do Simples:

a) Fatos apurados e demonstrados que apontam para provavel fragmentacio das
empresas Sebo Sol Ltda e Couro Sol Ltda, dando origem a outras empresas
de menor porte, utilizando-se, para tanto, dos recursos prediais, materiais,
técnicos e humanos das empresas entfio desativadas;

b) Neste processo de descendéncia das empresas foram utilizados sécios com
capital social incompativel com o porte dos empreendimentos, situagdo
corrigida com o arrendamento do acerve das empresas originais, e outros-
favores tais como a venda de ativos com prazos de pagamento que fogem a
normalidade;

¢) A obscuridade decorrente das operagdes de fornecimento e transferéncia de
méo-de-obra da empresa RPMC Comgrcio de Camnes e Derivados Ltda para
outra empresa do grupo, e sobretudo, a falta de recolhimentos previdenciarios
€ a sonegagdo de tais informagdo na GFIP..

Na mencionada Representacdo Fiscal (e-fls. 12/18), restou consignado que as
empresas C.M.G. TRANSPORTES RIO PRETO LTDA, SEBO SOL IND. DE SUB
PRODUTOS DE BOVINOS LTDA EPP e SOL IMPORTADORA E EXPORTADORA DE
COUROS LTDA, seriam parte integrante de um grupo econdémico, de propriedade da familia do
Sr. Nivaldo Fortes Peres, com possiveis bracos também na familia Giglio, fazendo uso portanto
de sdcios ficticios, tendo em vista que a titularidade Unica nos diversos estabelecimentos
resultaria em comprometimento a condicdo de optante do Simples Nacional de cada um deles.

A Representacio Fiscal foram anexados documentos que evidenciam que a Sebo-
Sol-Ltda-alterou sua denominacéo social para Sol Empreendimentos Imobiliarios Rio Preto Ltda,
funcionando atualmente na Rua José Macagnani, 64, sala 1, Jardim Alto Alegre, em Séo José do
Rio Preto-SP, local constituido apenas de salas comerciais onde funcionam também outras
empresas do grupo. Figuram no quadro social desta empresa os Srs. Nivaldo Fortes Peres,
Juventino Marques Ferreira, José Roberto Giglio, Pedro Giglio Sobrinho, Luciano da Silva Peres
e Rodrigo da Silva Peres, conforme documentos de fls. 30 a 34.

A Couro Sol Ltda, que funciona no mesmo endere¢o acima, porém, na sala 0,
possui no seu quadro social os Srs. Nivaldo Fortes Peres e Silvio Giglio, conforme consta nas fls.
35 e 36. O enderec¢o da Sebo Sol Ltda era na Rodovia BR 153, s/no, km 46, Zona Rural, em Sao
José do Rio Preto, 0 mesmo da Sol Importadora e Exportadora de Couros Ltda, e também da
RPMC Comércio de Carnes e Derivados Ltda - CNPJ 62.067.129/0006-89. Outra unidade da
RPMC, cujo controle do CNPJ é 0005-06, funciona na Rua Lucia Goncgalves Vieira Giglio,
3111, Distrito Industrial Carlos Arnaldo Silva, em Sao José do Rio Preto-SP, endereco comum a
outros empreendimentos do grupo, inclusive de duas das empresas ora representadas, ou seja, a
C.M.G. Transportes Rio Preto Ltda e a Sebo Sol Industria de Sub Produtos de Bovinos Ltda.

No que diz respeito especificadamente a apuracdo dos fatos em relagdo a
Recorrente Sebo Sol Industria de Sub Produtos de Bovinos Ltda, restou descrito o seguinte (e-
fls. 15):
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5.5. DA AFI.III‘.AC»"I_D DOS FATOS NA SEBO SOL IND. DE SUB PRODUTOS DE BOVINOS LTDA EPP

5.5.1. Com base no Contrato Social e suas alteragdes, vide fls. 133 a 149, nota-se que o capital soclal
integralizado pelos sdcios € de peguena monta comparado aos maquindrios e instalacdes prediais necessdrias ao
complexo industrial do empreendimento, fato que foi sanado através do armendamento realizado junto & Sebo Sol
Ltda, inscrita no CNP) sob n® 60.006.251/0001-06, atualmente denominada Sol Empreendimentos Imobilidrios Rio
Preto Lida, conforme copla do livro Razdo as fls. 150 e 151,

5.5.2, A empresa iniciou suas atividades com o nome de 1.5, Indistria de Sub Produtos de Bovinos Ltda,
alterando para Sebo Sol Inddstria de Sub Produtos de Bovinos Ltda EPP em 27/07/2005. Atualmente a sociedade é
unipesseal ao socio Jodo Francisco Fernandes e continua funcionando na Rua Licla Goncalves Vieira Giglio, 3111,
Distrito Industrial Carlos Arnaldo Silva, em 580 José do Rio Preto-5P, mesmo endereco de outras empresas do grupo.

5.5.3. Conforme copias do livro Razdo, vide fls. 152 a 171, observa-se que a empresa realizou quantidade
significativa de operagdes de industrializacdo envolvendo a Distribuidora de Carnes Sao Paulo Ltda, que, conforme &
do nosso conhecimento, trata-se de empresa rotulada de “Noteira®, ou se)a, servia a outras empresas Com suas
notas fiscals frias com fins fraudulentos, tarnando-se um pivd dentro do esquema de sonegacdo desvendado pela
Operacio Grandes Lagos, ndo sendo possivel, portanto, oferecer crédito a tals operacdes.

2.3.4. | sitado anteriormente que hé grandes chances de as emMpresas aqul representadas serem meros
fragmentas de oulias idades de maior porte. Mota-se as fis, 172 & 175, que a C.M.G. Transportes Rio Preto Lida
presta rotineii»s sovigos a esta empresa. Na pratica entende-se tratar de uma empresa unica, que 2o inveés de ter
varios dersttarentss ou filiais, possui CNPI's distintos a cada um destes, dai a necessidade de se nomear s0cios
especifi_us o coua um, almejando as vantagens advindas da conotagdio de microempresa € empresa de peguenc
porte, & da possibilidade de opcdo pelo Simples,

Por sua vez, a recorrente, em sede de recurso, traz vérias informacfes com as
quais pretende afastar os fatos que firmaram a convicc¢do do Auditor-Fiscal que realizou a acdo
fiscal e a do relator voto condutor da decisdo de primeira instancia.

Preliminar de nulidade.

De inicio a Recorrente aduz preliminar do acérddo de origem, arguindo que em
que pese dada a falta de coeréncia das acusaces fiscais 0 acordao recorrido misturou a situacéo
da SEBO SOL a de outras acusadas no processo que havia sido desmembrado, repetindo a tese
acusatdria, sem nenhuma consideracdo por provas e argumentos da defesa, vez que ndo houve
enfrentamento do mérito do ato de cassacdo do regime do Simples em sua motivacdo escolhida
pela autoridade fiscal, vez que, para manter a cassacao.

Alega que a decisdo jamais apontou por que razdo o senhor Jodo Francisco
Fernandes seria um laranja, nem de quem seria laranja, muito menos para que empresa
"fragmentada” trabalharia de fato, e que a decisdo é vazia de conteudo decisério verdadeiro, e
como ela ndo enfrenta argumentos defensivos essenciais é nula de pleno direito.

Na decisdo recorrida, consta como razdo determinante a da manutencédo do ADE a
afirmacdo de que o fundamento da exclusdo foi a préatica reiterada de infracdo a legislacdo
tributaria, infracbes estas que se consubstanciam na constituicdo da empresa por interpostas
pessoas, coincidéncia de endereco da sede com outras empresas integrantes do mesmo grupo
econdmico e utilizacdo, em suas operagdes, de notas fiscais emitidas pela DISTRIBUIDORA,
empresa inexistente de fato, que atua emitindo notas fiscais frias com fins fraudulentos.

Realmente ndo houve a identificacdo de que a Sebo Sol industria de Sub Produtos
de Bovinos Ltda, representada pelo seu titular Jodo Francisco Fernandes, teria agido como
interposta pessoa e em nome de quem teria agido e quais fatos teria praticado nessa condicao.

A acusacdo de que no Livro Razdo da Recorrente estdo registradas diversas
operagdes de industrializacdo com empresa “noteira”, sem o minimo apontamento de como teria
se dado essa constatacdo, quais processos inquisitivos teriam levado a essa conclusdo, também
implica de certa forma na dificuldade de elaboragéo de elementos modificativos ou extintivos da
acusacdo fiscal.
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Contudo, verifico que além da questdo preliminar que implicaria na nulidade da
decisdo recorrida, por falta de enfrentamento dos argumentos da manifestacdo de
inconformidade a sua plenitude na consideracdo por provas e argumentos da defesa, vez que nédo
houve enfrentamento do mérito , verifico que no mérito, ndo ha como manter o Ato Declaratorio
Executivo n° 25/2007.

Por isso, entendo que neste caso, perfeitamente cabivel a aplica¢do do §3o. do art.
59 do Decreto 70.235/72, segundo o qual:

Art. 59. Séo nulos:
| - 0s atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisBes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericdo
do direito de defesa.

§ 3° Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a
declaracdo de nulidade, a autoridade julgadora ndo a pronunciard nem mandara repetir o
ato ou suprir-lhe a falta.

De modo que, seguindo a disposicdo legal acima, entendo por bem, superar as
preliminares para analisar o mérito por entender que é possivel prover o recurso do Recorrente.

Meérito.

No mérito entendo que assiste razdo a Recorrente quando aduz que o Ato
Declaratorio Executivo n°® 25/2007 € eivado de vicios, sobretudo quanto a sua motivacdo
especifica, vez que sua propria narrativa interna nao se infere a possibilidade de enquadramento
nas hipdteses legais de cassacdo do artigo 14, IV e V da Lei 9.317/96, que autorizaria o ato, e
que ndo houve a fundamentacdo para prolatar o Ato Declaratério de exclusdo do Simples.

Dado o fundamento da exclusdo ser a pratica reiterada de infracdo a legislacao
tributéria e a pratica de atuacdo através de interposta pessoa, tem-se que é 6nus do fisco a prova
suficiente para justificar a exclusdo da empresa defendente do Sistema Integrado de Pagamento
de Impostos e Contribui¢des das Microempresas e das Empresas de Pequenos Porte.

No que diz respeito as acusacfes fundamentadas em auséncia de lastro financeiro
e atuacdo em mesmo endereco, a recorrente apontou que o real patriménio de socios da empresa
SEBO SOL, constantes nas Declaracdes de Renda de que o Fisco dispunha e que nunca trouxe
ao processo jamais permitiria sua classificacdo como laranjas;

Sobre a presenca das pessoas acusadas pelo fisco de estarem envolvidas em
fraudes, esclareceu que elas seriam relacionadas na condicdo de socios ou parentes do senhor
Silvio Giglio e dos que dele foram sdcios, justificando-se plenamente, por forca do que dispde o
direito sucessorio brasileiro e o direito societario no caso de falecimento de socios, relagdes
negociais entre tais pessoas e que as relacbes de parentesco, sociedade e emprego com o
patriarca da familia Giglio, Sr. Silvio Giglio justificam que muitas outras pessoas tenham
terminado por se envolver em negdcios de ramos afins de atividade, mantendo, entre si, licitas e
frequentes relagdes, que ndo foram corretamente identificadas pelo fisco, uma vez que se limitou
a investigar apenas os cadastros publicos, onde ndo constavas as informagdes de cunho
sucessorio.

Quanto a coincidéncias de enderecos, ha que se reconhecer haver certo sentido a
partir da presenca de contrato de arrendamento, como forma licita de proceder a atividades
industriais sem investir capital na compra imediata de equipamentos, ocorrendo em varias
empresas e ndo sendo, jamais causa legal para exclusdo do regime do Simples;
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No que diz respeito a acusacao de pratica reiterada de infracoes, tem-se, conforme
demonstrou a Recorrente, ela ndo havia sido autuada, sequer uma Unica vez e, em sede de defesa
apresentou toadas as certiddes que comprovam a regularidade de suas operacOes, fato
incompativel com empresa destinada a prética reiterada de infracéo a legislacdo tributaria, com
quadro social fraudado.

Quanto a a tese do fisco de fragmentacdo da empresa para tributacdo pelo
Simples, a Recorrente aponta para a existéncia de um lapso de mais de 05 (cinco) anos entre o
encerramento das atividades de uma SEBO SOL LTDA e a constituicdo da outra Sebo Sol
Industria de Sub Produtos de Bovinos Ltda.

Especialmente em relagéo aos dispositivos legais utilizados como fundamento aos
Ato Declaratorio Executivo n® 25/2007 (fls. 403), art. 14, IV e V, da Lei 9.317/96,

Sobre a exclusdo da pessoa juridica do SIMPLES, sob o fundamento de
composicao por meio de interposta pessoa, tem-se:

Art. 14. (...)

IV - constituicdo da pessoa juridica por interpostas pessoas que ndo sejam 0s
verdadeiros sdcios ou acionista, ou o titular, no caso de firma individual.

Analisando a aplicacdo de tal dispositivo, este Conselho ja proferiu algumas
decisbes quanto a constituicdo por de empresas por interpostas pessoas, sendo que me sirvo de
uma para a abordagem desse ponto:

INTERPOSTA PESSOA — SIMULACAO ABSOLUTA - O caso ¢ de simulagéo
absoluta, e ndo relativa, pois se cuida de examinar se a sucessdo a titulo singular dos
sOCios ocorreu ou ndo — em caso negativo, nenhum negocio juridico houve. A presenca
de uma causa sinzulandi associada aos dados representados nos autos sao
elementos sobremaneira fortes a descortinar a consecucdo de simulagdo
absoluta. (PAF  n° 11516.002599/2005-45, Sessdo de 18/05/2010, 3* Turma
Ordinéria, 12 Cadmara da 12 Secéo)
Feita esta ponderacdo, adentrando no caso em julgamento, ndo se aventou a
hipotese de se encontrarem interpostas pessoas no quadro societario da Recorrente que ndo
fossem os verdadeiros socios ou acionistas.

O termo de representacdo fiscal, ao tratar da interposicdo de pessoas (e-fls. 403),
ndo se prestou a demonstrar/comprovar a efetiva constituicdo da Recorrente de forma
fraudulentamente, utilizando-se de interpostas pessoas. Limita-se a registrar que “os fatos
apurados e demonstrados apontam para provavel fragmentacdo das empresas Sebo Sol Ltda e
Couro Sol Ltda, dando origem a outras empresas de menor porte” e que na “descendéncia das
empresas foram utilizados soOcios com capital social incompativel com o porte dos
empreendimentos, situacdo corrigida com o arrendamento do acervo das empresas originais, e
outros favores tais como a venda de ativos com prazos de pagamento que fogem a
normalidade ”, ou seja, ndo se presta a confirmar que a Recorrente promovia negécio juridico em
nome préprio mas no interesse de outrem, substituindo-o, encobrindo-o.

Segundo precedentes do CARF, caracteriza-se pessoa juridica constituida por
interposta pessoa aquela constituida por terceiros, completamente estranhos a atividade
empresaria, veja-se:

SISTEMA  INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E

CONTRIBUICOES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE - SIMPLES.
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ANO-CALENDARIO: 1999.

SIMPLES. EXCLUSAO. Nao podera optar pelo simples a pessoa juridica que seja
resultante de cisdo ou qualquer outra forma de desmembramento da pessoa juridica, ou
que seja constituida por interpostas pessoas que ndo sejam os verdadeiros socios.

(CARF. PAF n° 13971.002269/2003-46. Acdrdao n° 1801-00.182. Rel. Marcos
Vinicius Barros Ottoni. 12 Se¢do, 32 Turma Especial. Sessdo: 27/01/2011)

No caso em apreco, como ja descrito, ndo restou consignado em nome de quem,
ou na defesa de qual interesses, supostamente teria agido a recorrente, ndo ha clareza na
acusacdo fiscal suficiente a aparar o ato de exclusé&o.

Com base nas raz0es acima expostas, voto por afastar a aplicagdo da Lei 9.317/96,
art. 14, IV no presente processo administrativo, de modo ndo ser este dispositivo fundamento
habil a ensejar a exclusdo da Recorrente do Simples.

No que diz respeito a excluséo da pessoa juridica do SIMPLES, sob o fundamento
de pratica reiterada de infracdo, tem-se:

Art. 14. (...)
V - prética reiterada de infragdo a legislacéo tributéria.

Fica nitido que para a verificacdo da “pratica reiterada”, necessario se faz a
formalizacdo destas por meio de auto de infracdo ou notificacdo de lancamento, ou mesmo que
seja 0 caso de verificagdo da segunda ocorréncia, de infracdo idéntica a anteriormente
destacada. Notadamente, ndo se V& estas caracteristicas no presente caso.

Compulsando a Representagdo Fiscal, a Unica mencao que faz o auditor fiscal a
alguma pratica que poderia fundamentar a exclusdo da Recorrente com fulcro nesse
fundamento legal, ndo ha demonstracdo e/ou comprovacdo de se tratar de reiteracdo da pratica
apontada, bem como ndo ha especificacdo acerca de qual empresa dentre aquelas formadora do
alegado grupo econdmico incorreu na pratica ali descrita, por se tratar de afirmacéo genérica sem
vinculacgdo entre agente e conduta.

Assim, ndo ha como apontar qualquer violacéo ao dispositivo em tela.

Por todo o exposto voto no sentido de superar a preliminar de nulidade da
decisdo recorrida e, no mérito, dar provimento ao recurso para cancelar a exclusdo da Recorrente
do SIMPLES FEDERAL, determinando sua reinclusdo no referido sistema simplificado a partir
de 08 de abril de 2005.

(documento assinado digitalmente)

Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin.



